PARECER Nº  1685  ,  DE 2010
DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE A MOÇÃO N.( 84, DE 2009
A Deputada Ana Perugini propõe, por meio da moção em epígrafe, que esta Casa apele para o Senhor Presidente da República, a fim de que sejam tomadas medidas urgentes no sentido de que a Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL) realize frequente análise da qualidade, monitoramento preventivo e fiscalização dos serviços executados pela Telefônica, bem como estabeleça normas rígidas para a atuação dessa empresa.

Nos termos do artigo 156 do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 136.ª a 140.ª Sessões Ordinárias, de 05/10/09 a 09/10/09, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final, do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I, e § 11, e nos termos do artigo 33, II, desse mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente.

Ao analisar a propositura, verificamos que o intuito do autor é conseguir que a ANATEL atue de forma mais rigorosa, a fim de que os serviços prestados pela Telefônica atinjam a qualidade que deles se espera.

Afinal, o abandono do modelo de intervenção direta do Estado no domínio econômico, por meio de empresas estatais, ocorreu porque era um modelo caro e ineficiente, vindo a ser adotado o neoliberalismo de regulação, ou seja, uma forma indireta de intervenção, que mais se coaduna com o Estado Democrático de Direito.

Assim, com o intuito de resguardar o interesse público, deve-se exigir dos concessionários e permissionários de serviços públicos, como contrapartida de sua atuação num regime de privilégio, o cumprimento de metas de qualidade, o que é feito por meio das agências reguladoras.

No caso da telefonia fixa, a Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL, ao regular a entrada de novos agentes econômicos no mercado, estipula o cumprimento de metas de qualidade, prescreve formas de prestação do serviço, fixa o valor das tarifas e fiscaliza o cumprimento dos termos da concessão.

Ocorre que, muitas vezes, as concessionárias de serviços públicos perdem o incentivo para a inovação e a eficiência, que na livre concorrência têm como mola propulsora a perspectiva de dominar o mercado e auferir alta lucratividade, lembrando também que as próprias agências reguladoras podem sofrer o fenômeno chamado de captura do órgão regulador.

Para evitar “efeitos colaterais” da privatização, como a perda de eficiência das concessionárias e permissionárias, é que se promove a concorrência nos mercados regulados, procedendo-se à regulação substitutiva de mercado, i.e., a regulação dos preços, qualidade, forma de prestação do serviço, além da entrada, permanência e saída do mercado. 

Contudo, sem uma efetiva fiscalização da prestação dos serviços, não há como melhorar a eficiência econômica e social que se espera das concessionárias e permissionárias, de forma a atingir a universalização dos serviços públicos, direito fundamental da população. Segundo Maria Sylvia Zanella Di Pietro, ao discorrer sobre as agências reguladoras, em sua obra Direito Administrativo (18.a ed., p. 415), “regular significa, no caso, organizar setor afeto à agência, bem como controlar as entidades que atuam nesse setor” (grifo nosso). 

A Lei n.° 9.472, de 16 de julho de 1997, que criou a ANATEL, prevê, em seu artigo 19, “caput”, a adoção de medidas necessárias para o atendimento do interesse público. Seu artigo 93, por sua vez, determina que o contrato de concessão deve prever a qualidade (inc. III), a continuidade  (inc. IV) e a fiscalização (inc. X) dos serviços prestados, dentre outras exigências. Há, ainda, na referida lei, a previsão de inúmeras medidas para reprimir infrações aos direitos dos usuários, bem como sanções para o caso de descumprimento das obrigações assumidas.

Em que pese a autonomia das agências reguladoras, convém lembrar que sua independência não é absoluta, estando elas submissas ao nosso regime constitucional, em especial, ao previsto nos artigos 49, X, e 84, II, da Constituição Federal, sujeitando-se, assim, à direção superior da administração federal, embora seus atos não possam ser revistos ou alterados pelo Poder Executivo.

Tendo em vista que os assinantes da Telefônica não vêm recebendo serviços adequados, o que é fato notório, a despeito do previsto no art. 7°, I, da lei supracitada, não podemos deixar de apoiar a iniciativa. Entretanto, com o intuito de aprimorar sua redação, propomos a alteração que se segue:

SUBSTITUTIVO

Dê-se à Moção n.° 84, de 2009, a seguinte redação:

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para o Excelentíssimo Senhor Presidente da República no sentido de que sejam adotadas medidas urgentes, por parte da Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL, visando à prestação de serviços adequados por parte da Telefônica S.A.

Assim sendo, nosso parecer é favorável à aprovação da Moção n.º 84, de 2009, na forma do substitutivo ora apresentado.

a) Roberto Morais – Relator

Aprovado, conclusivamente, o Substitutivo e prejudicada a Moção na forma original, conforme parecer do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 27-10-2010

a) Edmir Chedid – Presidente

José Zico Prado – Celso Giglio – Antonio Mentor – Orlando Morando – João Caramez – Edmir Chedid
